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Sessão Ordinária do dia 7 de novembro de 2023 - Ata n.º 108. 

Aos sete dias do mês de novembro de dois mil e vinte e três, no Plenário do 

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o 

quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar 

Traiano, secretariado pelos Sr.s Deputados Goura (na função de 1.º Secretário) e 

Márcia Huçulak (na função de 2.ª Secretária), “sob a proteção de DEUS”, iniciou 

os trabalhos da 108.ª Sessão Ordinária da 1.ª Sessão Legislativa da 20.ª 

Legislatura. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): “Sob a proteção de 

Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta terça-feira. Solicito à Deputada 

Márcia Huçulak que proceda à leitura da Ata da Sessão anterior. 

SR.A 2.ª SECRETÁRIA (Deputada Márcia Huçulak – PSD): Pois não, Sr. 

Presidente. (Procedeu à leitura da Ata da 107.ª Sessão Ordinária, de 6 de 

novembro de 2023). É o que continha a Ata, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Em discussão a presente 

Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos 

Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que 

pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.) 

Consulto o Deputado Goura se há Expediente a ser lido. 

SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Goura – PDT): Sim, Sr. Presidente. 

EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se 

encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.) 

Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 

14/2023 do Tribunal de Contas do Estado, encaminhando relatório de atividades 



referente ao 3.º trimestre de 2023; Ofício n.º 928/2023 do Gabinete do 

Governador, comunicando a Restituição do Projeto de Lei n.º 377/2023; Ofício n.º 

948/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei 

n.º 906/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.720; Ofício n.º 950/2023 do 

Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 357/2023, 

que foi convertido na Lei n.º 21.726; Ofício n.º 951/2023 do Gabinete do 

Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 289/2022, que foi 

convertido na Lei n.º 21.725; Ofício n.º 952/2023 do Gabinete do Governador, 

comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 320/2022, que foi convertido na Lei 

n.º 21.724; Ofício n.º 953/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a 

sanção ao Projeto de Lei n.º 272/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.721; Ofício 

n.º 2161/2023 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, encaminhando o 

Anteprojeto de Lei (autuado sob o n.º 930/2023) que extingue o 2.º Oficio de 

Distribuidor, Contador, Partidor e Depositário Público do Foro Central da Comarca 

da Região Metropolitana de Londrina e altera a Lei Estadual n.14.277, de 30 de 

dezembro de 2003, Código de Organização e Divisão Judiciárias; Ofício n.º 

3056/2023 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da 

Educação a Requerimento do Deputado Renato Freitas; Ofício n.º 3059/2023 da 

Casa Civil, encaminhando resposta da Coordenação Estadual de Proteção e 

Defesa do Consumidor – Procon a Requerimento dos Deputados Paulo Gomes, 

Batatinha, Ana Julia, Adão Litro e Hussein Barki; Ofício n.º 3060/2023 da Casa 

Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Educação a 

Requerimento do Deputado Professor Lemos. Era isso, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Registro a presença na 

Casa do Vereador de Sertaneja, Sr. Cornelinho, e do vice-Prefeito Galego, por 

solicitação do Deputado Tercilio Turini. Sejam bem-vindos. Primeiro orador inscrito, 

Deputado Thiago Buhrer. 

DEPUTADO THIAGO BUHRER (UNIÃO): Boa tarde, Presidente, Mesa, caros 

colegas Deputados e Deputadas. Hoje estou aqui nesta tribuna para falar um 

pouco do pedido do nosso Presidente Ademar Traiano. Estamos à frente do 

projeto “Jogar e Fazer o Bem 2023”. O evento vai ocorrer no próximo sábado, dia 



11 de novembro, na Ligga Arena. E o objetivo desse evento é arrecadar 

brinquedos para serem doados às crianças carentes no Natal agora deste ano. O 

evento contará com 20 equipes e 10 jogos que ocorrerão, então, na Ligga Arena. 

E uma novidade deste ano, que é o segundo ano em que vai ocorrer este evento, 

é a inclusão de um jogo feminino, o qual, então, nossas Deputadas aqui estão 

convidadas a participar. Hoje o evento conta com o apoio da Assembleia 

Legislativa do Estado do Paraná, através do Conselho de Ações Solidárias e 

Voluntariado. O jogo será transmitido pela TV Assembleia e também pela TV 

Transamérica. Convidamos aqui todos os Deputados para participarem desse 

momento, onde faremos parte, às 11 horas, do jogo chamado “Jogo das Estrelas”, 

que contará com a participação de Deputados, Vereadores, autoridades, ex-atletas 

profissionais, influencers e outras pessoas de destaque na nossa sociedade. Só 

peço para aqueles que forem participar que puderem confirmar ainda hoje, para 

que possamos passar, porque tem toda uma questão de organização, questão de 

uniformes e tudo que será confeccionado. Então, precisamos o mais rápido 

possível estar passando essas confirmações. E também uma novidade este ano, 

além do jogo dos Deputados, também haverá um das assessorias e colaboradores 

aqui da Alep, que ocorrerá ao meio-dia, às 12 horas. Então, esse jogo também 

com as assessorias. Estendo o convite também para quem quiser prestigiar os 

jogos, se quiser acompanhar, levar os familiares. A entrada é apenas um 

brinquedo, que também será doado no final do ano. E toda essa ação será 

revertida para a Funcap. A Funcap é a Fundação do Clube Athletico Paranaense. 

Agradecemos à Associação dos Servidores do Município de Curitiba, da Câmara 

Municipal de Curitiba, que está à frente desse evento. Esse evento é muito 

bacana. Tive a oportunidade de participar no ano passado, no primeiro jogo que 

teve, pela Câmara Municipal de São José dos Pinhais versus a Câmara de 

Curitiba, e conseguimos arrecadar muitos brinquedos, fazer muitas crianças 

felizes. Então, fica aqui o convite para que possamos fazer parte, através aqui da 

Assembleia, deste evento que tenho certeza de que será muito bacana. Obrigado, 

Presidente. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próxima oradora, 

Deputada Cloara Pinheiro. 

DEPUTADA CLOARA PINHEIRO (PSD): Boa tarde, Sr. Presidente, componentes 

da Mesa, Sr.s Deputados, Deputadas e quem está nos assistindo pela TV 

Assembleia. Hoje estou aqui para fazer um balanço do nosso “Outubro Rosa”. O 

Outubro Rosa foi sensacional. Fizemos parcerias com o Governo do Paraná, 

fizemos parceria com a Fecomércio, e tivemos várias atividades aqui na 

Assembleia. Agradeço o nosso Presidente Ademar Traiano que, pela primeira vez, 

fizemos mais de 30 exames preventivos aqui no nosso laboratório, aqui no nosso 

espaço médico. Então, gostaria muito de agradecer. Foram 30 pessoas, 

servidoras, que nunca fizeram um exame preventivo na vida. Então, estou muito 

feliz com isso. Eu, como Procuradora, quero dar um abraço muito grande para 

toda a nossa equipe, equipe do nosso gabinete, a todas as Deputadas que ficaram 

ao nosso lado, a todas as mulheres, esse engajamento foi perfeito. E 

conseguimos também com o nosso vice-Governador, através da Fecomércio, um 

dia especial com as meninas e mulheres que estão na batalha contra o câncer. O 

câncer de mama tem cura e sabemos disso. E sempre falamos: Por favor, 

mulheres, se toquem. Só que agora, gente, chegou a hora dos homens. E estou 

aqui para pedir encarecidamente a vocês que estão nos assistindo, aos Sr.s 

Deputados, a todo esse público que nos assiste pela TV Assembleia e a todos 

vocês: Por favor, se cuidem. Chegou o Novembro Azul. Do mesmo jeito que 

fizemos várias atividades para as mulheres, estamos preparando atividades para o 

Novembro Azul também. Agradecer o carinho de todos vocês. E tem mais, gente, 

agradecer também ao nosso Secretário da Saúde Beto Preto, que nos ajudou 

muito com profissionais excelentes para fazer esses exames. O que mais que 

temos aqui? Ah, posso mudar de assunto, porque hoje é um dia bem especial para 

mim. Vou pedir permissão para vocês. Hoje tivemos, pela manhã, uma audiência 

pública sobre a Campanha de Conscientização, Promoção e Atenção ao 

Retinoblastoma. Então, estou toda de cor de uva, vocês sabem disso. Márcia 

Huçulak sabe, ela já conhece a minha história, não é, Deputada? E hoje estivemos 

aqui falando sobre o retinoblastoma, que é a doença que, infelizmente, levou a 



minha filha. E, coincidência ou não, gente, hoje é aniversário de morte da minha 

filha, 7 de novembro, e era o único dia que na CCJ tinha espaço antes do final do 

ano. Eu uso cor de uva porque a Carolina que faleceu queria um olho cor de uva, 

e aí me vesti de cor de uva. Tivemos médicos, tivemos o Dr. Ramina aqui, que é 

um baita profissional, foi médico da Carolina, é o Chefe de Serviço de 

Neurocirurgia do Instituto de Neurologia de Curitiba, o Hospital INC. Tivemos 

também a Dr.a Ana Tereza Moreira, Professora Titular de Oftalmologia da 

Universidade Federal do Paraná e Presidente do Departamento de Oftalmologia 

da Sociedade Paranaense de Pediatria; também a Dr.a Mara Pianovski, 

Diretora-Geral do Erastinho, Doutora em Saúde da Criança. Foi assim 

sensacional. E quando eu estava falando com a TV Assembleia, falei assim: Gente 

do céu, é hoje o aniversário de morte da Carolina. Carolina está no céu, uma 

menina linda, a estrela mais linda que você já conhece e já falei várias vezes dela, 

e ela queria muito um olho cor de uva, por isso tudo na minha vida é de cor de 

uva. Acabei de ganhar do meu gabinete uma orquídea linda para entregar para a 

Carolina lá no céu, é o único presente que posso dar para ela. Mas, assim, 

obrigado a esta Casa. Obrigada, meu Presidente, meu querido Traiano, obrigado 

por abrir espaço para a gente. E hoje quando a TV Assembleia perguntou: Por que 

isso? Eu falei: Porque tenho uma missão aqui na terra. E quando fui chamada, eu 

era assistente social, depois apresentadora durante 25 anos, falava sobre o 

assunto. Na TV eu falava para 1 milhão e 500 mil pessoas, aqui na Assembleia 

são 11 milhões de pessoas. E aí Deus falou assim: Não, está bom, você é 

procuradora de 113.  Já temos, Sr. Presidente, 135 Procuradorias. Desde 

fevereiro conseguimos esse número recorde. Aí o que Deus fez? Ele falou assim: 

Não, agora ela vai ter um programa na TV Evangelizar, com auditório, e vai falar 

para o Brasil inteiro. Então, a partir de fevereiro vou estar toda semana na TV 

Evangelizar… (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputada Cloara, um 

minuto para concluir. 

DEPUTADA CLOARA PINHEIRO (PSD): Agora, dia 10, já estou no ar na TV 

Evangelizar, agora falando para o Brasil todo, falando de amor, entregando essa 



missão de amor. E essa é a minha missão. Então, quando pergunto para Deus… 

Antes eu perguntava: por quê? Agora eu falo: para quê? Então, mais uma vez, 

Presidente e meus colegas, vamos nos cuidar. Muito obrigada pelo carinho de 

vocês no Outubro Rosa. Por favor, se cuidem no Novembro Azul. E a minha 

Carolina esse foi o maior presente de aniversário, porque não é morte para mim, é 

uma passagem. E foi um sucesso. Um sucesso. Obrigada mais uma vez. E para 

você, minha filha, a mãe está de cor de uva. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, 

Deputado Goura. 

DEPUTADO GOURA (PDT): Muito boa tarde, Sr. Presidente. Saudando V.Ex.a 

saúdo a Mesa, todos os Parlamentares que estão nesta Sessão, todos os 

cidadãos e servidores que acompanham a nossa Sessão. Senhoras e senhores, o 

Estado do Paraná incentivará o desarmamento da população civil com campanhas 

permanentes contra o porte de arma de fogo e incentivos ao recolhimento do 

armamento para destruição ou reaproveitamento pelas suas Forças de 

Segurança. Ficará proibido no Estado do Paraná a fabricação e o comércio de 

produtos que imitem o visual de armas de fogo, ainda que para prática esportiva, 

exceto se produzidos em cores e materiais que impossibilitem a confusão com o 

armamento real. Também ficará proibido no Estado do Paraná a participação de 

menores de idade em atividades, cursos, eventos, competições, esportes e 

publicidades com armas de fogo, munições ou explosivos. Essa lei será 

regulamentada pelo Poder Executivo no que couber. Senhor Presidente, prezados 

Deputados e Deputadas, protocolaremos hoje este Projeto de Lei, que visa uma 

proposta de desarmamento no Estado do Paraná. O fortalecimento, sim, das 

forças policiais, das estruturas de segurança, mas avançar para que proibamos, 

Deputada Cloara, e coíba ações que levam criminosos com simulacros de armas, 

com réplicas de armas a cometerem crimes no nosso Estado. Facilitar o acesso às 

armas pela população civil é um erro grave por diversas razões. Primeiro, diversos 

estudos científicos nacionais e internacionais provam que mais armas significam 

mais mortes, e não o contrário. Segundo, porque é uma forma do Poder Público 

entregar o cidadão a sua própria sorte, em vez de garantir segurança pública, 



como é obrigação do Estado, fortalecendo as polícias e as forças de segurança 

estatais como um todo. Terceiro ponto muito importante: a maioria da população 

do nosso Brasil é contra o armamento, é contra se armar como uma alternativa 

para segurança pública. Uma pesquisa da Datafolha de maio de 2022 afirma que 

72% dos brasileiros discordam que a sociedade seria mais segura se as pessoas 

andassem armadas. Questionaram se a sociedade brasileira seria mais segura se 

as pessoas andassem armadas para se proteger da violência, Deputada Luciana, 

72% dos entrevistados discordaram da afirmação. Nesse sentido, Sr. Presidente, 

faço aqui um convite a todos os Parlamentares pela cultura da paz, pela cultura da 

não violência e pelo fortalecimento, sim, Deputado Tito Barichello, das forças 

policiais, que têm treinamento, que devem receber todo apoio do nosso Estado 

para fazer o seu papel constitucional de defesa da segurança pública. 

Convidamos as senhoras e os senhores para serem coautores deste Projeto. 

Então, este Projeto, Sr. Presidente, será lido no dia de hoje. Faço aqui este 

registro para um Paraná que avance no desarmamento da população civil e que 

fortaleça, de fato, a segurança pública. Senhor Presidente, também quero 

destacar aqui, neste minuto que me resta, que, no dia de ontem, tive uma 

importante reunião com o Diretor-Geral da casa Civil, Dr. Maiquel, a quem 

parabenizamos e desejamos sucesso nesse novo cargo que ocupa. Levei até ele, 

dentre outros assuntos, um expediente que fizemos aqui alguns meses atrás, 

Deputada Cloara, para o aumento da licença-paternidade aos servidores do 

Estado do Paraná. Falamos aqui em debate, deu uma grande repercussão. Nós 

queremos que, assim como os servidores da Defensoria Pública, assim como o 

servidores do Judiciário Paranaense, a licença-paternidade aumente de três dias 

para 20 dias. Queremos que todos os servidores da Assembleia e do Poder 

Executivo possam desfrutar desse benefício, que convenhamos é muito pouco 

ainda para quem vai ser pai poder acompanhar, mas já é um passo muito adiante 

e avança nesse cuidado que, muitas vezes, é invisibilizado, que os pais também 

participem ativamente da paternidade junto com as mães. A posição da Casa Civil 

foi favorável. Esperamos que, em breve, esse tema avance. E quero lembrar a 

todos que nos acompanham… (É retirado o som.) Estamos falando de policiais 



militares, estamos falando de enfermeiros, estamos falando de servidores 

administrativos, estamos falando de professores, de servidores de todo o Poder 

Executivo que, ao assumirem a paternidade, possam ter esse tempo de cuidado 

com o bebê, de apoio à mãe, nesses dias tão intensos, que são os primeiros dias 

da vida de uma pessoa, da vida de um bebê. Quero fazer aqui este registro, Sr. 

Presidente, porque é um tema importante, é uma legislação sobre a qual não 

compete a nós, Deputados Estaduais, legislarmos para toda a população. Muita 

gente me criticou dizendo: Ah, só para servidores públicos! Cabe uma mudança 

no Congresso Federal para que todos os trabalhadores possam ter esse benefício 

ampliado, como já é realidade em muitos países pelo mundo afora. Era isso, Sr. 

Presidente. Agradeço a atenção de todas e todos. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Registro a presença na 

Casa dos acadêmicos do Curso de Direito da Faculdade Pan-Americana e 

UniEnsino, acompanhados pelo servidor do Tribunal de Justiça Kim Alan Vasco, da 

Professora Karen Paiva Hippertt, da Pan-Americana, e da Professora Bárbara 

Lúcia Tiradentes de Souza, da UniEnsino. Sejam bem-vindos aqui na Casa. 

Próximo orador, Deputado Delegado Tito Barichello. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Senhor Presidente, Sr. 

Líder do Governo, Sr. Líder da Oposição, população que nos assiste através da 

TV Assembleia e jornalistas. Utilizo a palavra aqui para homenagear um herói: 

Rogério Felizardo, policial militar que se encontra aqui ao meu lado esquerdo, que 

foi vítima de um atentado, tem dois projéteis alojados no corpo, mas não é esse o 

motivo hoje desta homenagem. É porque, além de tudo, além de ser policial 

militar… Ah, desculpe! Está à minha frente o policial militar Rogério Felizardo. 

Além do trabalho magnífico que faz pela segurança pública, ele é nosso Campeão 

Brasileiro de Fisiculturismo. Levanta às 4 horas da manhã, faz plantão, fica de 

sobreaviso, trabalha e ainda assim consegue energia e força para ser nosso 

Campeão Brasileiro de Fisiculturismo. Nossos parabéns, nossa homenagem do 

“Delegado Xerifão”, da Assembleia Legislativa, pelo trabalho e pelo resultado 

profícuo em prol da nossa sociedade. Em segundo momento, utilizo a palavra aqui 

em relação ao Projeto de Lei que foi mencionado pelo Deputado Goura. Data 



máxima vênia, parece-me que carece de constitucionalidade. O art. 22 da 

Constituição Federal estabelece a competência da União, e o traz através da Lei 

n.º 10.826. Não me parece que esta Casa possa regulamentar quaisquer questões 

advindas da posse, do porte ou da forma com que se utilizam clubes de tiro. E no 

segundo momento, independentemente da questão da inconstitucionalidade 

evidente, menciono que arma na mão de cidadão de bem, de cidadão honesto não 

é problema. Como delegado da homicídios, nunca, jamais, em tempo algum 

apreendi uma arma registrada. Todas as armas apreendidas estavam nas mãos de 

bandidos, que têm que estar na cadeia ou no caminho que ele escolher. Ou seja, 

arma na mão do cidadão honesto, de cidadão de bem, que é o CAC - caçador, 

atirador e colecionador -, com mais de 25 anos, sem antecedente, com domicílio 

fixo, com endereço, não é um problema. Aliás, é até um bom casamento. Se 

alguém tiver que casar com alguém, case com um CAC, porque passou pelo 

menos no psicotécnico. Não é problemático, tem condições de comprar uma arma 

e é uma pessoa respeitada pela sociedade. Então, vamos parar com hipocrisia, 

vamos enfrentar a criminalidade! Segurança pública, sim, é dever do Estado e só 

do Estado, não de CAC. Segurança pública é dever da Polícia Civil, Polícia Militar 

e Guarda Municipal, e tem que ter investimento pesado, sim. CAC não é 

responsável pela segurança pública, é um direito individual que é previsto no art. 

5.º da Constituição Federal, e CAC não é problema. Então, pensarmos em 

regulamentar de forma inconstitucional uma lei, independentemente dessa 

questão de formalidade, digo: Não vamos alcançar resultado nenhum. Temos, sim, 

que pensar no enfrentamento à criminalidade organizada, que é o único caminho. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, 

Deputado Renato Freitas. 

DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): No dia de hoje, a cidade de Curitiba está 

em luto, pois novamente o sangue de um inocente mancha o cartão-postal da 

cidade modelo. Refiro-me desta vez não ao Caio José, assassinado brutalmente 

pelas costas, jovem, 17 anos, que na notícia, segundo a Guarda Municipal, tinha 

30 anos, uma faca de 25 centímetros escondida no boné e colocava em risco a 



vida dos vizinhos, dos populares, da Guarda Municipal e de si próprio. Para que 

depois, semanas depois a própria Guarda Municipal viesse a público e dissesse: 

Mentimos. Assassinamos um inocente que estava desarmado. Não, não é sobre o 

Caio José hoje. Hoje é sobre Juarez da Silva, 29 anos, empobrecido, abrigado em 

uma casa de passagem da Fundação de Ação Social de Curitiba, que tem como 

finalidade acolher, cuidar, abrigar aqueles que estão em situação de risco, de 

abandono, de vulnerabilidade. Juarez discutiu hoje pela manhã com outras 

pessoas do abrigo. O abrigo atende pessoas em situação de rua das mais 

diversas: desempregados crônicos, dependentes químicos, pessoas com 

transtornos mentais, pessoas com depressão e todas as outras que necessitam. 

Portanto as discussões, os pequenos conflitos não são algo extraordinário, pelo 

contrário, é previsível. Como também é previsível, legalmente, uma equipe 

multiprofissional, com psicólogos, psiquiatras, assistentes sociais, juristas e tantos 

outros que possam compreender, acompanhar e reintegrar aquele indivíduo à 

sociedade. Mas, não! No menor problema, chamaram quem? A Guarda Municipal. 

E o guarda, em vez de resolver o conflito, aumentou irremediavelmente o conflito. 

O guarda municipal assassinou brutalmente e covardemente um homem em 

situação de rua, desarmado, dentro de um abrigo da Fundação de Ação Social, da 

FAS. E vale lembrar que há dois meses a Presidente da Fundação de Ação Social 

de Curitiba, a Maria Alice Erthal, deixou vazar um áudio em que ela dizia para os 

demais integrantes, para os assistentes sociais da Fundação: Olha, tem gente 

morando embaixo de uma marquise na Avenida Marechal. Vão lá! Temos que ser 

proativos, temos que tirar essa gente de lá. E faz o seguinte, vai com a Guarda 

Municipal, para colocar um pouco de medo nessa gente. Essa é a política do 

Prefeito Rafael Greca... (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Um minuto para concluir, 

Deputado. 

DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): Rafael Greca, aquele mesmo Prefeito que, 

enquanto fui Vereador, apresentou na Câmara de Vereadores de Curitiba o projeto 

Mesa Solidária, que previa multa de R$ 600,00 a qualquer pessoa que exercesse 

a sua caridade e doasse um prato de comida. Dar comida a quem está com fome 



para ele é crime, para nós é um princípio, um preceito. E por isso denunciamos 

essa política de morte da Curitiba do cartão-postal, que as coisas e paisagens são 

bonitas, mas que as pessoas padecem na miséria, no abandono e na violência. 

Por isso protocolei… (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Renato, seu 

tempo… Já foi, mas tudo bem, vou lhe conceder o tempo. 

DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): Por isso protocolei, ainda enquanto 

Vereador, um projeto de câmeras corporais para a Guarda Municipal, e aqui na 

Assembleia sou coautor de um Projeto de câmeras corporais para a Polícia Militar. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, 

Deputado Arilson. Registro a presença na Casa dos Vereadores de Ourizona, Sr.s 

Adenilson Maroldi, Edson Poveda e Osvaldo Miriani, e da Sr.a Rosa Meire Martins, 

por solicitação do Deputado Arilson Chiorato. Sejam bem-vindos. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente Traiano, Deputados, 

Deputadas e público que assiste e acompanha esta Sessão. Venho aqui falar hoje 

de um dever básico do Deputado: fiscalização. Aqui nós temos vários papéis: fazer 

Projetos de Lei, Requerimentos, mas também atuar como fiscal do povo 

paranaense. Amanhã, a prestação de contas do Governo referente ao exercício de 

2022 está pautada no Pleno do Tribunal de Contas. Eu sou membro titular da 

Comissão de Tomada de Contas aqui desta Casa, e vamos acompanhar bem de 

pertinho essa prestação de contas. A Coordenadoria de Gestão Estadual – CGE – 

do TCE fez vários apontamentos e recomendações quanto à conta do Governo no 

ano passado, e várias coisas que eu e outros Deputados apontávamos no ano 

passado que estava ocorrendo foram constatadas. Claro que ainda é um parecer 

prévio, mas esse parecer diz muita coisa. Dentre vários e vários apontamentos, 

sugestões, recomendações e determinações algumas me chamaram a atenção. A 

primeira delas é quanto à gestão orçamentária referente nada mais, nada menos 

do que ao aumento abrupto de gastos com publicidade no ano da eleição. 

Alertávamos isso aqui, indicávamos e agora está aqui o documento do Tribunal de 

Contas pedindo explicação: por que o Governador, de forma abrupta, aumentou o 



gasto em publicidade? Um outro caso - gestão patrimonial - pede esclarecimentos 

sobre o aumento expressivo dos valores nos investimentos da Copel e no BRDE 

em contraprestação à queda na participação societária. Ou seja, por que o 

Governo do Paraná gastou tanto e investiu tanto na Copel no ano passado, por 

que o Governo do Paraná aumentou a sua participação junto ao BRDE e, depois, 

diminuiu o tamanho da participação societária da Copel? Tudo o que falávamos 

aqui. Também fala o Tribunal de Contas, ou melhor, determina três itens sobre a 

renúncia fiscal. O primeiro deles é manter controle e fiscalização dos resultados 

oriundos da renúncia fiscal, ou seja, qual o contraponto, o que está fazendo para o 

Estado esse aumento de receita: empregos gerados, pessoas beneficiadas, 

melhoria de vida na população. Também pede transparência nos dados da 

renúncia, ou seja, não é transparente a renúncia fiscal do Governo do Paraná. E, 

por fim, olha só, Deputado Maurício, que o Paraná faça as renúncias de acordo 

com a Lei de RF, ou seja, com a Lei de Responsabilidade Fiscal, porque elas não 

são feitas. Olha o grau que são essas constatações do Tribunal de Contas do 

Estado! Está na mão do Relator Ivens Linhares. Vejam só o quanto há 

confirmação de manipulação e abuso do Estado no ano passado, no ano eleitoral: 

favoreceram a Copel para vender e sucatear da Copel; investiram para entregar 

para o setor privado; aumentaram o orçamento em publicidade e gasto em 

propaganda no ano da eleição; aumentaram a renúncia fiscal; não fizeram 

transparência; desacordo com a LRF; e ainda não há um instrumento de 

contraprestação do benefício dessa renúncia fiscal. Tudo indica que estamos 

diante de graves fatos e estaremos junto com o Tribunal de Contas fiscalizando o 

que vínhamos denunciando e dizendo que poderia estar acontecendo. São 

análises preliminares? São, mas não existe coincidência na política, temos muitos 

fatos e evidências que precisam de explicação. Sempre falávamos e alertávamos 

para população: há um golpe sobre a Copel. Aconteceu! Eu vi... (É retirado o 

som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Arilson, para 

concluir. 



DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Eu vi um vídeo esse final de semana: o 

paulistano comemorando a volta de energia elétrica depois de 53 horas de 

apagão. Lá a empresa de energia teve 36% da redução dos funcionários. Ficou 

todo esse tempo porque diminuiu o serviço prestado. Aqui no Paraná 60% dos 

funcionários pediram aderência ao PDV, que é o Programa de Demissão 

Voluntária, ou seja, teremos dificuldades no futuro, por uma vontade política do 

Governador, que fez um Governo virtual, aumentou a propaganda e a realidade 

virtual no ano da eleição para passar uma falsa impressão do Estado do Paraná. 

Ratinho não governa, Ratinho simplesmente faz de conta no celular, na TV e no 

rádio que o Paraná não tem problemas. Amanhã acompanharemos a prestação. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela Liderança do PL, 

Deputado Delegado Jacovós. 

DEPUTADO DELEGADO JACOVÓS (PL): Senhor Presidente, demais Pares, na 

data de hoje analisamos na Comissão de Finanças e Tributação desta Casa de 

Leis alguns Projetos encaminhados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 

Projetos de importância, de reestruturação do nosso Tribunal de Justiça. 

Certamente teremos a votação hoje, acho que está na pauta. Esses Projetos 

pretendem extinguir cargos, também tratam da remuneração, dos serviços 

auxiliares e outros temas importantes daquele Tribunal. O que chama atenção - e 

hoje falava com o Juiz Auxiliar Fogaça e também com o Presidente do Tribunal, o 

Desembargador Keppen - é que um dos juízes que foi um dos que mais 

colaboraram, que foi o responsável pelo estudo desses projetos no sentido dar 

mais celeridade a algumas demandas do Tribunal de Justiça do Paraná, 

infelizmente, esse juiz, como eu disse, que foi um dos que mais trabalhou para 

sua elaboração, acabou falecendo nesta madrugada. Então, aqui, vou colocar a 

nota do Tribunal de Justiça. A Justiça paranaense está em luto. Faleceu nesta 

terça-feira, 7 de novembro, o Magistrado Marcos Vinicius Christo, de 51 anos, que 

atuava como Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná. Christo era Juiz desde 1999 e passou por diversas Comarcas, tendo 

atuado também como Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça. Em razão de 

seu falecimento, o Tribunal de Justiça do Paraná decretou luto oficial e a agenda 



da Presidência foi suspensa. Então, aqui a nota do Tribunal: É com pesar que o 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná informa o falecimento do magistrado 

Marcos Vinícius Christo, de 51 anos, que atuava como Juiz Auxiliar da 

Presidência. Então, esta Casa de Leis também se solidariza com o Tribunal de 

Justiça, com os amigos e familiares do Juiz Marcos Vinícius Christo, que, como eu 

disse, um dos principais Juízes que trabalharam na elaboração destes Projetos 

que votaremos nesta oportunidade. Não estava previsto eu também tocar neste 

tema aqui, mas o Deputado Goura, um Deputado muito articulado, muito 

inteligente, muito sábio, disse que está apresentando um Projeto de Lei que trata 

do desarmamento da população civil no Estado do Paraná. Lamento o Deputado 

Goura, como disse, um Deputado muito inteligente, muito culto, não sei quem deu 

a ele esta ideia de desarmar o cidadão de bem. Aliás, em contraponto, esses dias 

vi um orador falar que toda vez que você fala cidadão de bem você está excluindo 

os outros cidadãos. É uma construção filosófica, não é, porque obviamente uma 

coisa não tem nada a ver com a outra. Mas, enfim, entretanto, dizer ao Deputado 

Goura que este tema não pode ser tratado em um Parlamento Estadual. A questão 

de legislação sobre armas é competência exclusiva do Parlamento Federal - 

Câmara Federal e Senado Federal. E quando se fala em querer desarmar, vamos 

dizer assim, o cidadão de bem, é preciso primeiro combinar com os bandidos, não 

é? Vão desarmar os bandidos como? Vai combinar com eles? Olha, o cidadão de 

bem não vai ter mais armas, e vocês também não vão ter mais. Quer dizer, tem 

pessoas que às vezes estão obnubiladas, não têm conhecimento da realidade. Fui 

delegado da fronteira e posso afirmar aqui com toda a certeza de que cada mil 

cidadãos que entram a saem, tanto na fronteira de Ciudad del Leste como em 

Salto del Guairá, de cada mil cidadãos brasileiros que entram e saem, apenas um 

acaba sendo, de uma forma ou outra, ali escolhido para alguma revista. Então, 

quer dizer, não há a possibilidade de controlar armas nas mãos de criminosos. 

Obviamente, então, que o Projeto do Deputado Goura não tem condições de 

prosperar. Não falo aqui em hipocrisia, muito pelo contrário, o Deputado Goura é 

um Deputado muito inteligente e acredito que ele tenha sido mal-informado pela 

sua assessoria. É só ver lá o art. 22, XX da Constituição Federal. Inclusive, 



recentemente o Supremo Tribunal Federal, julgando uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade do Estado do Tocantins, onde a Constituição Estadual 

permitia que Procuradores do Estado tivessem porte livre de arma, sem 

obviamente passar por toda aquela praxe existente na lei específica, e o Supremo 

foi claro que essa Lei do Estado do Tocantins que permitia Procuradores do 

Estado de Tocantins terem porte livre de arma era inconstitucional, conforme o art. 

22, XXI da Constituição Federal. Não vou aqui obviamente entrar em mais 

detalhes sobre este tema, mas o Projeto do nosso colega Goura nasce natimorto e 

na Comissão de Constituição e Justiça vai receber parecer contrário, quem quer 

que seja o Relator. Não tocaria neste tema, mas acho que não dá para ficarmos 

falando, como eu disse, em desarmamento da população civil quando neste País 

sabemos que os bandidos conseguem todo o tipo de arma. Já apreendemos até 

bazuca com organizações criminosas. E recentemente eles já estavam em poder 

de 24 metralhadoras ponto 50 do Exército Brasileiro, que articularam, fizeram um 

conluio com militares que devem ir para a cadeia. Fosse em época de guerra, 

aqueles militares que furtaram aquelas armas seriam fuzilados, agora serão 

presos. Vejam bem, as armas já estavam com as organizações criminosas e eles 

só devolveram – isso temos informação –, quando eles ficaram sabendo que o 

Exército ia cercar um dos morros do Rio de Janeiro, porque o Setor de Inteligência 

da Polícia Federal e do Exército já sabiam que as armas estavam lá, aí eles 

devolveram as armas. Então, assim, não é possível querer agora tirar das mãos 

do cidadão comum ou do cidadão civil as suas armas. Se bem que não duvido que 

neste Governo, que é um Governo que prioriza bastante direitos às organizações 

criminosas, a bandidos como um todo, eles proporem alguma coisa neste sentido, 

como propuseram anteriormente no sentido de que o cidadão de bem vá na 

delegacia e devolva a sua arma. Pagam lá um mixaria e o cidadão devolve a sua 

arma e, depois, ficam ali reféns do crime organizado neste País. Era isso, Sr. 

Presidente. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, 

Deputado Marcio Pacheco. Antes disso, registro a presença aqui na Casa do 



Prefeito de Maringá, Ulisses Maia, e do servidor municipal Luiz Neto, por 

solicitação do Deputado Soldado Adriano José. Seja bem-vindo, Prefeito. 

DEPUTADO MARCIO PACHECO (REP): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, Sr.as 

Deputadas e todos que nos acompanham. Não subo com tanta frequência à 

tribuna, mas fiz uma reflexão e entendi que neste caso, de maneira especial, se 

fazia relevante nesta tarde. Venho falar sobre o Colégio Estadual Irmão Germano 

Rhoden, de Toledo. O Colégio Germano Rhoden fica no bairro da Vila Paulista, em 

Toledo, tem como diretoras a professora Silvana e a professora Daiane. O Colégio 

foi fundado em 1993, em um prédio unificado com o município, e é um colégio que 

hoje atende 320 alunos, sendo do 6.º ao 9.º ano do ensino fundamental em 

período integral e, também, do ensino médio a adultos, um total de 170 que fazem 

o ensino pelo EJA. A professora Daiane e a professora Silvana, quando 

assumiram esse colégio, em 2016, ele tinha um Ideb nota 3, Deputada Cloara. No 

ano agora de 2021, o Ideb desse colégio foi identificado como 5,6, recebeu um 

certificado Diamante do Governo do Estado, por meio da Secretaria da Educação. 

E neste ano em que se comemora 30 anos de existência desse colégio, a 

professora Silvana, que é diretora do colégio, esteve na Secretaria para verificar 

se procedia, Deputado Batatinha, um boato, que ainda quero crer que seja apenas 

um boato, é isso o que me traz a esta tribuna, de que o colégio, o presente que 

eles vão receber neste ano, Deputado Gugu Bueno, V.Ex.ª que é Vice-Líder do 

Governo e nesta Sessão está como Líder do Governo, é o fechamento do Colégio 

Germano Rhoden, de Toledo. Quando sentei no meu gabinete de manhã e o meu 

chefe de gabinete veio me trazer esta informação, eu falei: Não, você deve estar 

totalmente enganado. Não é possível isso!Porque estive nesse colégio 20 e 

poucos dias atrás, fui lá para verificar como estava o investimento de uma verba 

de R$ 50 mil que destinei nessa parceria com o Governo do Estado. Cinquenta mil 

para haver melhorias na escola. A diretora fazendo a construção de uma nova 

sala, com dificuldades para poder fazer os outros investimentos. Mas como é que 

pode? Ora, se a Secretaria de Educação autorizou que o Programa Escola Mais 

Bonita fosse destinado para essa escola, como é que pode agora anunciar do dia 

para a noite, Deputada Márcia, o fechamento da escola, do colégio? Peço aqui 



desculpas se as informações que tenho, porque foi tão breve, nem consegui 

todas, talvez, estejam equivocadas. Se não procederem, está tudo certo, peço 

desculpas e que sejam reparadas, mas fui tentar entender o motivo. A informação 

que recebi é de que pelo prédio e o terreno serem em uma conjuntura com o 

município, que o município solicitou, antecipadamente, a desocupação do prédio 

pelo Estado para o Município, rompendo inclusive um termo de cessão, rompendo 

um termo de cessão que tem do Município fazendo a cessão para o Estado, que 

vai no mínimo até o fim do ano que vem. Então, eu queria entender o que é que 

está acontecendo, porque se foi um acordo, foi um acordo muito mal planejado, 

porque não se pode fechar um colégio com 320 alunos do dia para a noite. A 

informação, inclusive, é de que o colégio já estava realizando as matrículas para o 

ano que vem. Como é que pode a comunidade escolar, as diretoras, os 

professores, os pais, todos tranquilos? Aliás, havia um projeto da Secretaria de 

Educação de construção de um novo colégio, que traz, inclusive, grande ânimo 

para aquela comunidade escolar. Aí vem essa informação: Olha, o município está 

pedindo e nós estamos, então, sendo aqui forçados a entregar. Ou que não seja 

forçado, que seja no entendimento, mas é mal feito. Então, assim, quero crer, 

quero crer que a comunidade escolar, que os pais desses alunos, que toda a 

comunidade do bairro da Vila Paulista não vão aceitar isso. Quero entender que o 

Prefeito Beto Lunitti não está, talvez, nem a par disso que está acontecendo, 

porque o Prefeito Beto Lunitti tem uma fama de ser um amigo da educação, mas 

neste momento a história que vai ficar contada é de que ele está sendo um grande 

vilão da educação, porque a informação é de que o Município está solicitando para 

o Estado aquele prédio. Então, quero pedir, aqui, ao Prefeito Beto Lunitti, que se 

isso for verdade, que seja reorganizado isso. Quero pedir ao Secretário de 

Educação, que se ele concordou com isso - estou sempre colocando um “se”, 

porque as informações podem não estar completamente corretas -, que se ele 

concordou com isso, que ele faça uma reavaliação, respeite os pais, respeite a 

comunidade escolar, reveja isso, que reorganize para que no mínimo essa 

organização de reorganização da escola, dos alunos, seja feita no mínimo para o 

ano que vem. Mas o certo é que seja construída uma nova escola para acomodar 



esses alunos. Como é que se recebe um Certificado Diamante de crescimento do 

Ideb? É tido como o primeiro lugar no Ideb no crescimento dessa escola, de três 

para 5,6. Como é que fecham a escola assim? Então, do lado da escola, que tem 

o Vereador Damião, lá de Toledo, tenho certeza que o vereador vai se posicionar 

em relação a isso. O Vereador Marcelo Marques que é meu parceiro, meu amigo, 

meu irmão, que foi quem me pediu, inclusive, que se destinasse para lá R$ 50 mil 

para fazer a melhoria dessa escola. Tenho certeza que o Vereador Marcelo 

Marques vai se posicionar e vai defender essa comunidade escolar. Não é 

possível! Então, assim, é um discurso exaltado porque a notícia é muito drástica, é 

muito incompreensível, é inaceitável. Não é possível aceitar uma medida dessa do 

dia para a noite, de se fechar uma escola, um colégio, com uma história de 30 

anos. Então, quero pedir a esses atores, o Chefe do Núcleo, o Zé Carlos, não 

quero crer, porque se há uma indicação técnica, mesmo na indicação técnica tem 

que haver planejamento, não pode ser do dia para a noite. Mas o pior é se essa 

decisão estiver sendo tomada por uma decisão política, porque não é segredo que 

há algumas animosidades. Gente, não se pode jamais por animosidade, Deputado 

Tito, prejudicar uma comunidade com 320 alunos, com pais, com professores, com 

diretores, com uma comunidade de todo bairro ali. Não se pode por isso. Então, 

quero pedir encarecidamente que haja essa sensibilidade do Prefeito Beto Lunitti, 

do Vereador Marcelo Marques, do Vereador Damião, do Chefe do Núcleo de 

Educação, o Zé Carlos, e do Secretário de Educação Roni. Não pode acontecer 

isso. Deixem os professores concluírem o investimento lá de 50 mil que vai 

melhorar as condições da escola, que é um projeto maravilhoso do nosso 

Governador, do Governo Ratinho Júnior, mas não pode acontecer nesse formato. 

Vamos gritar para defender aquilo que todos acreditamos, que o futuro de uma 

Nação passa por educação de qualidade e lá está acontecendo educação de 

qualidade. Não pode acontecer nesse formato. 

Deputado Evandro Araújo (PSD): Deputado Pacheco, apenas um pequeno 

aparte. 

DEPUTADO MARCIO PACHECO (REP): Deputado Evandro. 



Deputado Evandro Araújo (PSD): Para contribuir não obviamente com o mesmo 

assunto pontual de Toledo, que V.Ex.a traz, mas em relação a alguns comunicados 

e aqui me dirijo ao Líder do Governo, Gugu Bueno, que nesta situação, nesta 

ocasião desempenha a função, em relação também aos cursos 

profissionalizantes, cursos técnicos profissionalizantes. Temos recebido várias 

demandas também de, por exemplo, centros educacionais, colégios que estão 

todos preparados, equipados e que não têm a certeza, a confirmação da 

continuidade do curso. Claro que o Deputado Pacheco traz um outro assunto. Só 

estou neste momento fazendo um pequeno aparte, porque dialoga também com a 

Seed, de prestarmos atenção, de melhorar essa interlocução com a Base, 

melhorar essa interlocução também com os Deputados, para evitar transtornos 

como este que aconteceu em Toledo, que está acontecendo em Toledo, e este 

agora que temos que estar o tempo todo negociando. Claro, se tem motivo para o 

fechamento, a não reabertura de um curso, temos que ter isso muito bem 

fundamentado. Agora, não justifica quando um curso está todo preparado, 

inclusive com investimento da sociedade privada, parceira, e você não ter a 

confirmação desse curso, se esse curso vai continuar ou não. Então, parabéns, 

Deputado, pelo seu pronunciamento nesta tarde. 

DEPUTADO MARCIO PACHECO (REP): Concordo, Deputado Evandro, e de fato 

não somos contra mudanças. Quando tem justificativa entendemos, mas não pode 

ser nesse formato. O tom que está acontecendo está completamente equivocado 

na minha avaliação. Temos que ter empatia com os diretores, com os professores, 

com os pais. Imagine se você que está lá na tua escola, tranquilo, sem imaginar 

isso, recebendo reformas inclusive, do dia para a noite recebe a notícia que: Olha, 

o teu colégio vai ser fechado. Mas como assim? Então, quero apenas... Para 

concluir, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Um minuto para concluir. 

DEPUTADO MARCIO PACHECO (REP): Quero apenas, então, solicitar que se 

são verdadeiras essas informações que sejam revistas. Não é possível aceitar 

isso. Nosso apoio incondicional a todos os colaboradores, professores, servidores, 



pais, alunos, moradores, lá do bairro Vila Paulista e do Colégio Germano Rhoden. 

Vamos lutar para que essa decisão não aconteça no formato que está sendo 

anunciado. Obrigado, Sr. Presidente. Obrigado, a todos. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, 

Deputado Denian. Registro a presença na Casa da Associação Praças Unidos da 

Polícia Militar, Sargento Carlos, por solicitação do Deputado Soldado Adriano 

José; dos Vereadores de Iguatu, Sr. João Casagrande e Sr. Odair José, e do 

Ex-Deputado Estadual, Sr. Rafael Felipe Lucas, por solicitação do Deputado Corti. 

Também vejo aqui o Prefeito de Nova Esperança, Moacir. Sejam bem-vindos todos 

na Casa. Com a palavra Deputado Denian. 

DEPUTADO DENIAN COUTO (PODE): Obrigado, Sr. Presidente. Cumprimento os 

Sr.s Deputados, as Sr.as Deputadas. Serei muito breve. Ocupo este espaço de 

liderança aqui do Podemos para reforçar o convite para a Sessão Especial de 

hoje, às 6 horas da tarde, de lançamento do livro “A Travessia” de Álvaro Dias. 

Penso que todos os Deputados e Deputadas já receberam em seus gabinetes um 

exemplar do livro do Senador. Será uma sessão, claro, de lançamento do livro, 

mas, sobretudo, de reconhecimento a uma trajetória de um dos maiores homens 

públicos do país. Então, a partir das 6 horas, esta sessão aqui mesmo no Plenário 

da Assembleia. Gostaria de convidar os Deputados da Base do Governo, os 

Deputados da Oposição, para que estejamos todos juntos esta tarde aqui para o 

lançamento do livro do Senador Álvaro Dias. Na oportunidade vou discursar, vou 

falar mais longamente sobre o Álvaro e sobre o livro, mas ocupo este espaço 

rapidamente apenas, antes da nossa votação, para reforçar o convite dessa 

solenidade. E agradeço ao Presidente da Assembleia, Deputado Ademar Traiano, 

pela sensibilidade de caminharmos juntos nessa homenagem ao Senador Álvaro. 

Obrigado, Presidente. Obrigado, Deputados e Deputadas. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Requião, 

declina. Deputado Gugu, declina. Passamos à Ordem do Dia. 

ORDEM DO DIA. 



[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. 

Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou 

através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a 

presença dos seguintes Parlamentares: Ademar Traiano (PSD), Alexandre Curi 

(PSD), Alisson Wandscheer (SD), Ana Júlia (PT), Arilson Chiorato (PT), Artagão 

Junior (PSD), Batatinha (MDB), Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cloara 

Pinheiro (PSD), Cobra Repórter (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado 

Jacovós (PL), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Denian Couto (PODE), Do 

Carmo (UNIÃO), Doutor Antenor (PT), Evandro Araújo (PSD), Flavia Franscischini 

(UNIÃO), Gilberto Ribeiro (PL), Goura (PDT), Gugu Bueno (PSD), Luciana 

Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando 

Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PSDB), Márcia Huçulak (PSD), Marcio Pacheco 

(REP), Maria Victória (PP), Marli Paulino (SD), Matheus Vermelho (UNIÃO); 

Moacyr Fadel (PSD), Ney Leprevost (UNIÃO), Paulo Gomes (PP), Reichembach 

(PSD), Renato Freitas (PT), Requião Filho (PT), Samuel Dantas (SD), Soldado 

Adriano José (PP), Tercílio Turini (PSD) e Thiago Buhrer (UNIÃO) (42 

Parlamentares); Deputados ausentes sem justificativa: Fabio Oliveira (PODE), 

conforme art. 97 inc. IV do § 3.º do Regimento Interno e Hussein Bakri (PSD), 

conforme art. 97 inc. I do § 3.º do Regimento Interno (2 Parlamentares); 

Deputados ausentes sem justificativa: Alexandre Amaro (REP), Adão Litro 

(PSD), Anibelli Neto (MDB), Douglas Fabrício (CDN), Gilson de Souza (PL), 

Marcel Micheletto (PL), Nelson Justus (UNIÃO), Professor Lemos (PT), Ricardo 

Arruda (PL) e Tiago Amaral (PSD) (10 Parlamentares).] 

Projetos que necessitam de Apoiamento. 

Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 917/2023, do Deputado 

Goura, que concede o título de utilidade pública à Associação Projeto Taquari, com 

sede no município de Campina Grande do Sul; Autuado sob o n.º 918/2023, da 

Deputada Ana Júlia, que concede o título de utilidade pública à Associação dos 

Rimadores Contraste Social, com sede no município de Curitiba; Autuado sob o 

n.º 919/2023, do Deputado Goura, que concede o título de utilidade pública ao 



Observatório Criativo, com sede no município de Curitiba; Autuado sob o n.º 

920/2023, do Deputado Ney Leprevost, que estabelece no Estado do Paraná o Dia 

de São João Paulo II, a ser celebrado anualmente em 22 de outubro; Autuado 

sob o n.º 921/2023, do Deputado Delegado Tito Barichello, que institui o Dia da 

Comunidade Nordestina; Autuado sob o n.º 922/2023, do Deputado Anibelli Neto, 

que denomina Centro Estadual de Educação Profissional Agrícola de Campo 

Mourão – CEEP Deputado Darcy Deitos o Colégio Agrícola Estadual de Campo 

Mourão; Autuado sob o n.º 923/2023, do Deputado Anibelli Neto, que denomina 

Centro Estadual de Educação Profissional do Sudoeste do Paraná – CEEP Dr. 

Gelindo João Follador, o Colégio Agrícola de Francisco Beltrão; Autuado sob o 

n.º 924/2023, do Deputado Anibelli Neto, que denomina Centro Estadual de 

Educação Profissional Agrícola da Lapa – CEEP Professor José Luiz de Castro, o 

Colégio Agrícola Estadual da Lapa; Autuado sob o n.º 925/2023, do Deputado 

Ney Leprevost, que estabelece a Semana Estadual da Conscientização da 

Epidermólise Bolhosa, a ser realizada anualmente no dia 25 a 31 de outubro; 

Autuado sob o n.º 926/2023, do Deputado Goura, Lei do Desarmamento do 

Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 927/2023, do Deputado do Carmo, que 

institui no Calendário Oficial do Estado do Paraná o Dia Estadual do Acolhimento 

do Paciente Oncológico, a ser comemorado anualmente no dia 3 de março; 

Autuado sob o n.º 928/2023, da Comissão Executiva, que reorganiza, cria e 

distribui cargos na estrutura administrativa de órgãos do segmento político da 

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná e dá outras providências; Autuado 

sob o n.º 929/2023, do Deputado Renato Freitas, que dispõe sobre a vedação de 

utilização de materiais, filmagens e iconografias em mídias sociais por agentes de 

segurança pública. 

Projeto de Decreto Legislativo: (Com apoiamento e encaminhado à Diretoria 

Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 6/2023, da 

Comissão Executiva, que reconhece para os devidos fins do disposto no art. 65 da 

Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência de estado 

de calamidade pública, nos termos da solicitação do Governador do Estado do 

Paraná, encaminhada por meio da Mensagem n.º 172, de 30 de outubro de 2023.  



Deputados que apoiam permaneçam como estão, os contrários que se 

manifestem. Apoiados. 

Passamos aos Itens da pauta. 

Cinco Redações Finais. 

(Procedeu-se à votação simbólica e em bloco das Redações Finais.) 

ITEM 1 - Redação Final do Projeto de Lei n.º 779/2021, de autoria do Deputado 

Evandro Araújo, que altera a Lei n.° 11.258, de 21 de dezembro de 1995, que cria 

o município de Rio Branco do Ivaí, com território desmembrado dos municípios de 

Grandes Rios e Rosário do Ivaí, com sede na localidade do mesmo nome. 

ITEM 2 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 359/2022, de autoria dos Deputados 

Soldado Adriano José e Alexandre Curi, que denomina Gilberto Rezende de 

Carvalho o trecho que liga o entroncamento de São João do Ivaí ao 

entroncamento de São Pedro do Ivaí. 

ITEM 3 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 120/2023, de autoria do Deputado 

Matheus Vermelho, que institui o Dia Estadual de Conscientização, Prevenção e 

Combate à Retinopatia Diabética, a ser realizado anualmente no dia 14 de 

novembro. 

ITEM 4 - Redação Final do Projeto de Lei n.º 376/2023, de autoria do Deputado 

Artagão Júnior, que denomina Dr. Luiz Antônio Leprevost o trevo da PR-418, 

rodovia do Contorno Norte de Curitiba, no cruzamento com a Avenida Manoel 

Ribas, no município de Curitiba. 

ITEM 5 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 705/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 132/2023, que cria funções privativas-policiais na 

estrutura organizacional da Polícia Militar do Paraná e dá outras providências. 

Deputados que aprovam permaneçam como estão, os contrários que se 

manifestem. Aprovados. 

ITEM 6 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 687/2019, de autoria do Deputado 

Luiz Fernando Guerra, que dispõe sobre a inclusão de carne de peixe no cardápio 

da merenda escolar da rede pública estadual de ensino. Pareceres favoráveis da 



CCJ, Comissão de Educação e Comissão de Finanças e Tributação. Substitutivo 

geral da CCJ. Vamos submeter ao voto o Substitutivo Geral. Em discussão. Em 

votação. Como encaminham o voto os Líderes? Votando. 

DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): O Governo encaminha voto “sim”, Sr. 

Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Senhores Deputados, 

vamos votar, por favor. Votação encerrada: [Votaram Sim: Alisson Wandscheer, 

Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito 

Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Gugu Bueno, 

Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, 

Mabel Canto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Matheus Vermelho, 

Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Soldado Adriano 

José e Tercílio Turini (27 Deputdos); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Adão 

Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Ana Julia, Anibelli Neto, Artagão Junior, 

Cantora Mara Lima, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Douglas Fabrício, Fabio 

Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Hussein 

Bakri, Marcel Micheletto, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney 

Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Ricardo Arruda, Thiago Buhrer e Tiago 

Amaral (27 Deputados).] Com 27 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está 

aprovado o Substitutivo Geral. 

Senhores Deputados, percebo que muitos Parlamentares devem ter retornado aos 

gabinetes, nosso quórum está muito baixo. Peço aos Deputados que retornem 

aqui, porque já tivemos uma votação no limite. 

ITEM 7 - 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 642/2023, de autoria do Deputado 

Alexandre Curi, que denomina Idir Treviso a PR-487, que liga o município de Ivaí 

ao município de Ipiranga. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Obras 

Públicas, Transportes e Comunicação. Substitutivo geral da CCJ. Vamos submeter 

ao voto o Substitutivo Geral. Em discussão. Em votação. Como encaminham o 

voto os Líderes? Votando. 



DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): O Governo encaminha voto “sim”, Sr. 

Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Registro a presença dos 

Vereadores de Faxinal, Carlinhos Vila e Ozias Marcelino, por solicitação do 

Deputado Soldado Adriano José. Sejam bem-vindos. Deputado Marcio, seu voto, 

Luís Corti, Deputado Arilson, Delegado Jacovós, Doutor Antenor, Gugu Bueno. 

Deputado Matheus, votou. Deputado Samuel Dantas, por favor, votando. Votação 

encerrada: [Votaram Sim: Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Batatinha, 

Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, 

Denian Couto, Do Carmo, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gugu 

Bueno, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando 

Guerra, Mabel Canto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Matheus 

Vermelho, Moacyr Fadel, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel 

Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (31 Deputados); 

Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, 

Ana Julia, Anibelli Neto, Artagão Junior, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Douglas 

Fabrício, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, 

Marcel Micheletto, Marli Paulino, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, 

Professor Lemos, Ricardo Arruda e Tiago Amaral (23 Deputados).] Com 31 votos 

favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Substitutivo Geral. 

ITEM 8 - 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 436/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 76/2023, que institui o Programa Paraná Mais Eventos. 

Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de 

Turismo. Substitutivo geral da CCJ. Regime de urgência. Em discussão. Em 

votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): O Governo encaminha voto “sim”, Sr. 

Presidente, para este importante Projeto. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Registro a presença na 

Casa do Vereador de Missal, Sr. Jair, por solicitação do Deputado Batatinha. Seja 

bem-vindo. Deputado Paulo Gomes, Deputada Marli, seus votos, por favor. 



Deputados Renato Freitas, Soldado Adriano. Votação encerrada: [Votaram Sim: 

Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, 

Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian 

Couto, Do Carmo, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto 

Ribeiro, Gugu Bueno, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, 

Mabel Canto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, 

Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Paulo Gomes, Reichembach, Renato Freitas, 

Requião Filho, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago 

Buhrer (34 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre 

Amaro, Alexandre Curi, Ana Julia, Anibelli Neto, Artagão Junior, Del. Jacovós, 

Douglas Fabrício, Fabio Oliveira, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Luciana 

Rafagnin, Marcel Micheletto, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, 

Ricardo Arruda e Tiago Amaral (20 Deputados).] Com 34 votos favoráveis e 

nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto. 

ITEM 9 - 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 437/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 77/2023, que institui o Programa Paraná Mais Viagem. 

Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de 

Turismo. Substitutivo geral da CCJ. Regime de urgência. Em discussão. Em 

votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): O Governo encaminha voto “sim”, Sr. 

Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Gugu pretende 

encaminhar? Deputada Cristina, por favor, seu voto. Deputada Mabel. Votação 

encerrada, Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, 

Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra 

Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, 

Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Luis Corti, Luiz 

Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcia Huçulak, Marcio 

Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Paulo 

Gomes, Reichembach, Requião Filho, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Thiago 



Buhrer (32 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre 

Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Artagão Junior, Del. Jacovós, Do Carmo, Douglas 

Fabrício, Fabio Oliveira, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Luciana 

Rafagnin, Marcel Micheletto, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, 

Renato Freitas, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (22 

Deputados).] Com 32 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o 

Projeto. 

ITEM 10 - 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 438/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 78/2023, que institui o Programa Paraná Turismo Mais 

Infraestrutura. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação 

e Comissão de Turismo. Substitutivo geral da CCJ. Regime de urgência. Em 

discussão. Em votação. Como votam os Líderes? 

DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): O Governo encaminha voto "sim", Sr. 

Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Bazana, por 

favor, seu voto. Deputado Gugu. Votação encerrada: [Votaram Sim: Alexandre 

Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cantora Mara 

Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, 

Denian Couto, Do Carmo, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Flavia Francischini, 

Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando 

Guerra, Mabel Canto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli 

Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Paulo Gomes, Reichembach, Renato 

Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e 

Thiago Buhrer (35 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, 

Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Artagão Junior, Del. Jacovós, Douglas 

Fabrício, Fabio Oliveira, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Luciana 

Rafagnin, Marcel Micheletto, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, 

Ricardo Arruda e Tiago Amaral (19 Deputados).] Com 35 votos favoráveis e 

nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto. 



ITEM 11 - 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 698/2023, de autoria Da Deputada 

Maria Victoria, que altera o art. 3.º da Lei n.º 21.372, de 24 de março de 2023, que 

institui a Rota Turística da Lavanda no Estado do Paraná. Pareceres favoráveis da 

CCJ e Comissão de Turismo. Em discussão. Em votação. Como encaminham o 

voto os Líderes? Votando. 

DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): O Governo encaminha voto “sim”, Sr. 

Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Arilson Chiorato, 

Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. 

Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Dr. Antenor, Evandro 

Araújo, Flavia Francischini, Gugu Bueno, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz 

Fernando Guerra, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, 

Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Paulo Gomes, Reichembach, Requião Filho, 

Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (33 

Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, 

Anibelli Neto, Artagão Junior, Cristina Silvestri, Douglas Fabrício, Fabio Oliveira, 

Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Mabel 

Canto, Marcel Micheletto, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Renato 

Freitas, Ricardo Arruda e Tiago Amaral (21 Deputados).] Com 33 votos favoráveis 

e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 698/2023. 

ITEM 12 - 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 824/2023, de autoria do Tribunal de 

Justiça, Ofício n.º 1927/2023, que altera o art. 40 e anexos da Lei n.° 14.277, de 

30 de dezembro de 2003, Código de Organização e Divisão Judiciárias. Parecer 

favorável da CCJ. Emenda da CCJ. Em discussão. Em votação. Votando. Como 

encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): O Governo encaminha voto "sim", Sr. 

Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Registro a presença na 

Casa do Vereador de Toledo, Sr. Roberto de Souza, por solicitação do Deputado 



Arilson Chiorato. Seja bem-vindo. Deputado Gugu, ainda seu voto pendente. 

Alisson, Do Carmo, Deputado Evandro, Gilberto Ribeiro, Goura, Renato Freitas e 

Soldado Adriano. Votação encerrada: [Votaram Sim: Alexandre Curi, Alisson 

Wandscheer, Ana Julia, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, 

Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian 

Couto, do Carmo, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto 

Ribeiro, Gugu Bueno, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, 

Mabel Canto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, 

Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Reichembach, 

Requião Filho, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (35 Deputados); 

Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, 

Artagão Junior, Del. Jacovós, Douglas Fabrício, Fabio Oliveira, Gilson de Souza, 

Goura, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Marcel Micheletto, Nelson Justus, 

Professor Lemos, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e Tiago 

Amaral (19 Deputados).] Com 35 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está 

aprovado o Projeto de Lei n.º 824/2023. 

ITEM 13 - 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 846/2023, de autoria do Deputado 

Adão Litro, que concede o título de Cidadão Honorário do Estado do Paraná ao 

Senhor Robson Gilson Tedesco. Parecer favorável da CCJ. Substitutivo geral da 

CCJ. Em discussão. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): O Governo encaminha voto "sim", Sr. 

Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada, Sr.s 

Deputados: [Votaram Sim: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Arilson 

Chiorato, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Cristina 

Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Flavia Francischini, Gugu 

Bueno, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, 

Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Ney 

Leprevost, Paulo Gomes, Reichembach, Requião Filho, Samuel Dantas, Tercílio 

Turini e Thiago Buhrer (29 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Adão 



Litro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Artagão Junior, Cloara Pinheiro, Del. 

Jacovós, Do Carmo, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto 

Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Marcel 

Micheletto, Maria Victoria, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Renato 

Freitas, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (25 Deputados).] 

Com 29 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de 

Lei n.º 846/2023. (O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, registra em Ata 

os votos favoráveis dos Deputados Cloara Pinheiro, Maria Victoria e Moacyr 

Fadel.) 

DEPUTADA CLOARA PINHEIRO (PSD): Senhor Presidente, por favor, voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Devidamente registrado 

em Ata, Deputada. 

DEPUTADO MOACYR FADEL (PSD): Presidente, voto “sim” também. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ok, devidamente 

registrado em Ata. 

ITEM 14 - 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 893/2023, de autoria do Deputado 

Alexandre Curi, que concede o título de Cidadão Honorário do Estado do Paraná 

ao Senhor Alceu Elias Feldmann. Parecer favorável da CCJ. Em discussão. Em 

votação. Como encaminham o voto os Líderes? Votando. 

DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): O Governo encaminha voto “sim”, Sr. 

Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): A pedido do nosso 

querido Deputado Amaro, que está hospitalizado e assistindo à Sessão neste 

momento, queremos mandar aqui energias positivas, em nome de todos os 

Deputados e Deputadas desta Casa. E que V.Ex.a se recupere com a maior 

brevidade possível. Um grande abraço, Deputado Amaro. Que Deus lhe proteja. 

DEPUTADA FLÁVIA FRANCISCHINI (UNIÃO): Presidente, meu voto é “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Arilson Chiorato, 



Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina 

Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Gugu 

Bueno, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, 

Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, 

Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Reichembach, Requião Filho, 

Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (33 

Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, 

Anibelli Neto, Artagão Junior, Del. Jacovós, Do Carmo, Douglas Fabrício, Fabio 

Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Hussein 

Bakri, Luciana Rafagnin, Marcel Micheletto, Nelson Justus, Professor Lemos, 

Renato Freitas, Ricardo Arruda e Tiago Amaral (21 Deputados).] Com 33 votos 

favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 

893/2023. 

A Deputada Maria Victoria pede que se registre o voto favorável no Item 13. 

Devidamente registrado. 

(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, 

passou-se à votação dos Requerimentos.) 

REQUERIMENTOS. 

Requerimento n.º 2735/2023, da Deputada Ana Júlia, solicitando informações à 

Secretária de Educação do Estado do Paraná a respeito do fechamento do 

Colégio Estadual Djalma Johnson, conforme especifica; e Requerimento n.º 

2765/2023, do Deputado Arilson Chiorato, solicitando informações ao Chefe da 

Casa Civil, conforme especifica. 

DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): Tudo encaminhado como expediente, Sr. 

Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ok, todos como 

expediente. Conforme acordo do Líder do Governo com os autores, serão 

encaminhados como envio de expediente. 



Requerimento n.º 2745/2023, do Deputado Tercílio Turini, requerendo a 

desanexação do Projeto de Lei n.º 260/2022 do Projeto de Lei n.º 405/2021. 

Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o Requerimento.  

(Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.) 

Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

providências. 

Requerimento n.º 2726/2023, dos Deputados Anibelli Neto e Luís Corti, 

solicitando o envio de votos de louvor com menção honrosa pelo transcurso do 

aniversário de 150 anos de fundação do Jockey Club do Paraná, no dia 2 de 

dezembro de 2023, e pela valorosa contribuição ao longo desta trajetória de 

sucesso; Requerimento n.º 2727/2023, dos Deputados Delegado Tito Barichello e 

Alexandre Curi, solicitando o envio de votos de congratulações para o Sr. Adão 

Batista Pereira, pela posse da nova diretoria do Conseg Bigorrilho, Curitiba; 

Requerimentos n.ºs 2728 e 2756/2023, do Deputado Alisson Wandscheer, 

solicitando o envio de votos de congratulações com menção honrosa: à Banda 

Escola do município de Fazenda Rio Grande, pelos seus 20 anos de fundação; e 

aos 29 anos do Centro de Assistência e Desenvolvimento Integral de Fazenda Rio 

Grande - Cadi, pelos 29 anos de atuação no município; Requerimento n.º 

2729/2023, do Deputado Anibelli Neto, solicitando o envio de votos de pesar à 

família pelo falecimento do Sr. Guilherme Domingos Camilotti, ocorrido no dia 27 

de outubro, no município de Clevelândia; Requerimento n.º 2730/2023, do 

Deputado Hussein Bakri, solicitando o registro de votos de congratulações com 

menção honrosa ao Sindicato dos Proprietários de Centros de Formação de 

Condutores do Paraná - SINDICFC, pelos 48 anos de história e dedicação; 

Requerimento n.º 2731/2023, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de 

expediente à Ministra de Estado da Saúde, requerendo a disponibilização do 

medicamento Beyfortus pelo Sistema Único de Saúde - SUS; Requerimento n.º 

2732/2023, da Deputada Ana Júlia, solicitando o envio de expediente à Secretária 

de Estado do Desenvolvimento Social e Família sobre os Centros-Dia do Estado 

do Paraná, com o intuito de compreender de que maneira estão distribuídos no 

Estado, quanto têm, em que municípios se encontram e se existe alguma parceria 



entre o Estado e os municípios que tenha como intenção a ampliação dos 

referidos Centros; Requerimento n.º 2733/2023, do Deputado Ney Leprevost, 

solicitando o envio de expediente à Prefeitura Municipal de Curitiba, com os 

questionamentos que especifica; Requerimento n.º 2734/2023, do Deputado 

Cobra Repórter, solicitando o envio de expediente ao Presidente da Companhia 

Paranaense de Energia - Copel, requerendo informações sobre o aumento na 

tarifa de energia elétrica no município de Londrina e Região Metropolitana; 

Requerimento n.º 2736/2023, do Deputado Evandro Araújo, solicitando o registro 

de menção honrosa à Sr.a Marta Jandira Quaglia Gambini, pela atuação no 

programa de estímulo à cidadania fiscal no Paraná, Nota Paraná; Requerimento 

n.º 2737/2023, do Deputado Fábio Oliveira, solicitando o envio de expediente ao 

Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Sr. Arnaldo Nelson 

Bona; Requerimento n.º 2738/2023, do Deputado Fábio Oliveira, solicitando o 

envio de expediente à Reitora da Universidade Estadual de Londrina – UEL, 

conforme especifica; Requerimento n.º 2739/2023, do Deputado Professor 

Lemos, solicitando o envio de menção honrosa para os Sindicatos fundadores da 

Federação dos Trabalhadores Rurais e Agricultores Familiares do Estado do 

Paraná - Fetaep;  Requerimento n.º 2742/2023, do Deputado Luiz Fernando 

Guerra, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento da Sr.a 

Luci Burgel Bertol, ocorrido no dia 1.º de novembro de 2023, em Pato Branco; 

Requerimento n.º 2747/2023, do Deputado Adão Litro, solicitando o registro e o 

envio de menção honrosa a Enzo Lucca Pinheiro de Assunção, pelos excelentes 

resultados obtidos na prática do Karatê, representando a cidade de Dois Vizinhos 

e o Estado do Paraná; Requerimento n.º 2751/2023, do Deputado Ney Leprevost, 

solicitando o envio de expediente à Ministra de Estado da Saúde, requerendo 

providências imediatas para a disponibilização dos curativos especiais e 

medicamentos utilizados no tratamento da Epidemólise Bolhosa pelo Sistema 

Único de Saúde - SUS;  Requerimento n.º 2752/2023, do Deputado Ney 

Leprevost, solicitando o envio de expediente ao Secretário de Estado da 

Educação, Sr. Roni Miranda Vieira, encaminhando reivindicação e 

abaixo-assinado referente ao Colégio Estadual do campo Professora Kamila 



Pivovar da Cruz, oriundo da população do município de Tijucas do Sul; 

Requerimento n.º 2753/2023, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de 

expediente ao Secretário de Estado da Saúde, requerendo providências urgentes 

para o fornecimento de insumos para tratamento oncológico para recuperação de 

paciente traqueostomizado, em situação de dificuldade financeira; Requerimento 

n.º 2754/2023, do Deputado Alexandre Amaro, solicitando o registro e o envio de 

menção honrosa ao atleta Jhonata Diniz, por representar o Estado do Paraná com 

maestria através de um excelente desempenho no MMA; Requerimento n.º 

2755/2023, do Deputado Professor Lemos, solicitando o registro e o envio de 

votos de congratulações com menção honrosa pelo 72.º aniversário do município 

de Cascavel/PR, comemorado no dia 14 de novembro de 2023; Requerimento n.º 

2757/2023, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à 

Prefeitura Municipal de Bocaiúva do Sul, requerendo a adoção de providências 

urgentes para a pavimentação da Estrada de Papanduvinhas; Requerimento n.º 

2758/2023, da Deputada Cantora Mara Lima, solicitando o registro e o envio de 

menções honrosas aos 10 anos da Igreja Centro Familiar de Adoração, pelo 

aniversário de 10 anos; Requerimento n.º 2759/2023, do Deputado Tercílio Turini, 

solicitando o envio de expediente ao Diretor-Presidente da Companhia 

Paranaense de Energia  do Paraná - Copel, requerendo ações da Companhia 

acerca das faturas recentes de energia elétrica emitidas pela Copel aos 

consumidores dos birros dos Jardins Santa Fé, Marabá, Rosa Branca e 

localidades próximas em Londrina; Requerimento n.º 2761/2023, do Deputado 

Anibelli Neto, solicitando o envio de votos de congratulações e aplausos à Cresol, 

pela inauguração da nova agência no município de Campo do Tenente, ocorrida 

no dia 6 de novembro de 2023; Requerimento n.º 2763/2023, do Deputado 

Delegado Tito Barichello, solicitando o envio de expediente ao Governador do 

Estado do Paraná, encaminhando o Ofício n.º 450/2023 de autoria do ilustre 

Prefeito Jaime da Silva Stang, requerendo com a “máxima urgência” a liberação 

de recursos financeiros para minimizar os problemas advindos das fortes chuvas 

que atingiram o município de Nova Esperança do Sudoeste; Requerimento n.º 

2764/2023, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de votos de 



congratulações com menção honrosa à renomada Atleta Fisiculturista e Personal 

Trainer, Juliana R. Fagnani, pela conquista do título de vice-Campeã Mundial do 

campeonato Mundial de 2023, na cidade de Berlim, Alemanha;  Requerimento 

n.º 2766/2023, da Deputada Mabel Canto, solicitando o envio de expediente ao 

Secretário de Estado da Segurança Pública, requerendo providências para atribuir 

prioridade na apuração de eventual crime de abuso sexual, cuja apuração 

compete à Delegacia da Mulher de Londrina. 

Requerimentos com despacho do Presidente. 

À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 2741/2023, dos 

Deputados Anibelli Neto e Evandro Araújo, requerendo a inclusão do Deputado 

Evandro Araújo na condição de co-autor do Projeto de Lei n.º 896/2023; 

Requerimento n.º 2743/2023, do Deputado Paulo Gomes, solicitando o 

arquivamento do Projeto de Lei n.º 589/2023; Requerimento n.º 2744/2023, da 

Deputada Maria Victória, solicitando o arquivamento do Projeto de Lei n.º 

899/2023; Requerimento n.º 2746/2023, da Deputada Cristina Silvestri, 

solicitando autorização desta Casa de Leis para se ausentar do País no período 

de 8 a 18 de novembro de 2023, para tratar de assuntos particulares, sem ônus 

para o Poder Legislativo; Requerimento n.º 2748/2023, do Deputado Luiz 

Fernando Guerra, solicitando a retirada de tramitação e o arquivamento do Projeto 

de Lei n.º 124/2023; Requerimento n.º 2762/2023, dos Deputados (as) Anibelli 

Neto, Cristina Silvestri, Gilson de Souza, Douglas Fabrício, Ricardo Arruda, Fábio 

Oliveira, Márcia Huçulak, Cloara Pinheiro, Samuel Dantas, Luiz Cláudio Romanelli, 

Professor Lemos, Gilberto Ribeiro, Bazana, Delegado Tito Barichello e Flávia 

Francischini, requerendo a inclusão dos Deputados como co-autores do Projeto de 

Lei n.º 879/2023. 

Ao Cerimonial, à Diretoria-Geral e à Diretoria Legislativa para providências: 

Requerimento n.º 2740/2023, do Deputado Márcio Pacheco, requerendo o uso do 

horário do Grande Expediente da Sessão Plenária do dia 20 de novembro de 

2023, para entrega de homenagem aos policiais da 3.ª Companhia de Polícia 

Rodoviária Estadual, pela maior quantidade de armas apreendidas já registrada 



pelas forças de segurança em todo o Estado, em operação realizada no dia 19 de 

janeiro de2023. 

Justificativa de ausência. 

Deferido conforme o art. 97, § 3.º, I do Regimento Interno (por motivo de 

doença, mediante apresentação de atestado médico): Requerimento n.º 

2760/2023, do Deputado Hussein Bakri, apresentando justificativa de ausência na 

Sessão Plenária do dia 7 de novembro de 2023. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Nada mais havendo a 

ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando uma outra já em seguida, com 

a Ordem do Dia anunciada para os Sr.s Deputados: 3.ª Discussão dos Projetos de 

Lei n.ºs 687/2019 e 642/2023; 2.ª Discussão dos Projetos de Lei n.ºs 264/2022, 

436/2023, 437/2023, 438/2023, 698/2023, 824/2023, 846/2023 e 893/2023; e 1.ª 

Discussão dos Projetos de Lei n.ºs 545/2023 e 640/2023. 

“LEVANTA-SE A SESSÃO.” 

(Sessão encerrada às 16h05, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em 

atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento 

Interno.) 


